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I - reduzir a litigiosidade;
II - estimular a solução adequada de controvérsias;
III - promover, sempre que possível, a solução consensual 

dos conflitos;
IV - aprimorar o gerenciamento do volume de demandas 

administrativas e judiciais.
Parágrafo único. A política de que trata esta Lei visa aten-

der às disposições das Leis Federais nº 10.259, de 12 de julho 
de 2001, nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, nº 13.105, de 
16 de março de 2015, e nº 13.140, de 26 de junho de 2015, 
bem como das leis que vierem a substituí-las.

Art. 2º A Política de Desjudicialização será coordenada pela 
Procuradoria Geral do Município, cabendo-lhe, dentre outras 
ações:

I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta;

II - avaliar a admissibilidade de pedidos de resolução de 
conflitos, por meio de composição, no caso de controvérsia 
entre particular e a Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta;

III - requisitar, aos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, informações para subsidiar sua atuação;

IV - promover o arbitramento das controvérsias não solu-
cionadas por meios autocompositivos, na hipótese do inciso I;

V - promover, no âmbito de sua competência e quando 
couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta nos 
casos submetidos a meios autocompositivos;

VI - fomentar a solução adequada de conflitos, no âmbito 
de seus órgãos de execução;

VII - propor, em regulamento, a organização e a unifor-
mização dos procedimentos e parâmetros para a celebração 
de acordos envolvendo a Administração Direta, bem como as 
autarquias e fundações representadas judicialmente pela Procu-
radoria Geral do Município, nos termos desta Lei;

VIII - disseminar a prática da negociação;
IX - coordenar as negociações realizadas por seus órgãos 

de execução;
X - identificar e fomentar práticas que auxiliem na prevenção 

da litigiosidade;
XI - identificar matérias elegíveis à solução consensual de 

controvérsias.
Parágrafo único. (VETADO)
CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS PARA A SOLUÇÃO
ADEQUADA DE CONTROVÉRSIAS
Seção I
Dos acordos
Art. 3º A celebração de acordos para a solução consensual 

de controvérsias dependerá da prévia análise de sua vantajosi-
dade e viabilidade jurídica em processo administrativo, observa-
dos os seguintes critérios:

I - o conflito deve versar sobre direitos disponíveis ou sobre 
direitos indisponíveis que admitam transação;

II - antiguidade do débito;
III - garantia da isonomia para qualquer interessado em 

situação similar que pretenda solucionar o conflito consensu-
almente;

IV - edição de ato regulamentar das condições e parâme-
tros objetivos para celebração de acordos a respeito de deter-
minada controvérsia quando for o caso;

V - capacidade contributiva;
VI - qualidade da garantia.
§ 1º O consenso das partes envolvendo direitos indispo-

níveis que admitam transação deve ser homologado em juízo, 
exigida a oitiva do Ministério Público, nos termos das Leis Fede-
rais nº 13.105, de 2015, e nº 13.140, de 2015.

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica ao termo 
de compromisso de ajustamento de conduta e outras hipóteses 
em que a lei dispense a oitiva do Ministério Público e a homo-
logação judicial.

§ 3º A autocomposição poderá versar sobre todo o conflito 
ou parte dele.

§ 4º Nos conflitos judiciais, a autocomposição poderá 
abranger o reconhecimento da procedência do pedido formu-
lado na ação ou na reconvenção, a transação ou a renúncia à 
pretensão formulada na ação ou na reconvenção.

§ 5º (VETADO)
Art. 4º Os acordos de que trata esta Lei poderão con-

sistir no pagamento de débitos limitados até o valor de R$ 
510.000,00 (quinhentos e dez mil reais) para as dívidas tributá-
rias e não tributárias, em parcelas mensais e sucessivas, não se 
aplicando aos acordos firmados em Programas de Parcelamento 
Incentivado – PPI anteriores à publicação desta Lei, regidos por 
legislação própria.

§ 1º A efetivação do parcelamento, por qualquer forma, im-
plica confissão irretratável do débito e renúncia ao direito sobre 
o qual se funda a defesa ou recurso interposto no âmbito admi-
nistrativo ou judicial, observando-se o regramento próprio dos 
créditos municipais, inclusive em relação aos acréscimos legais.

§ 2º Independentemente da origem ou natureza do débi-
to, se inadimplida qualquer parcela, após 60 (sessenta) dias, 
instaurar-se-á o processo de execução ou nele prosseguir-se-á 
pelo saldo consolidado originalmente, devidamente corrigido, 
subtraindo-se os valores já pagos.

§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
Art. 5º A autorização para a realização dos acordos previs-

tos nesta Lei, inclusive os judiciais, será conferida:
I - pelo Procurador Geral do Município, diretamente ou me-

diante delegação, quando a controvérsia envolver a Administra-
ção Direta, bem como as autarquias e fundações representadas 
judicialmente pela Procuradoria Geral do Município;

II - pelo dirigente máximo das entidades de direito público, 
diretamente ou mediante delegação, quando a controvérsia 
envolver as autarquias e fundações não representadas judicial-
mente pela Procuradoria Geral do Município;

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 LEIS
 LEI Nº 17.319, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 862/17, DO VEREADOR 
TONINHO PAIVA - PL)

Altera a denominação do Centro Esportivo 
Tietê para Centro Esportivo Tietê – Jorna-
lista Hélio Ribeiro, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação do Centro Esportivo 
Tietê, situado na Avenida Santos Dumont nº 843, Distrito do 
Bom Retiro, Subprefeitura Sé, para Centro Esportivo Tietê – Jor-
nalista Hélio Ribeiro.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

LEI Nº 17.320, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 658/18, DOS VEREA-
DORES ISAC FÉLIX – PL, ADRIANA RAMALHO – 
PSDB, EDUARDO TUMA – PSDB, NOEMI NONATO 
– PL E PATRÍCIA BEZERRA – PSDB)

Dispõe sobre concessão de auxílio-aluguel 
às mulheres vítimas de violência doméstica, 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O auxílio-aluguel previsto na legislação municipal 
será concedido, sem prejuízo dos beneficiários constantes nas 
normas regulamentadoras, às mulheres vítimas de violência 
doméstica, em extrema situação de vulnerabilidade.

Art. 2º O auxílio de que trata o art. 1º será concedido às 
mulheres que se enquadrem nos seguintes critérios:

I - mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei Fe-
deral nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha;

II - (VETADO)
Art. 3º (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 4º O benefício é temporário, e será concedido pelo 

prazo de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogável apenas uma 
vez por igual período, mediante justificativa técnica.

Art. 5º (VETADO)
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 120 (cento e vinte) dias contados da data de sua publicação.
Art. 7º As despesas com a execução da presente Lei corre-

rão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

LEI Nº 17.321, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 30/19, DO VEREADOR 
XEXÉU TRIPOLI – PV)

Dispõe sobre normas de funcionamento 
dos zoológicos e similares situados no âm-
bito do Município de São Paulo e dá outras 
providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei tem o intuito de dispor sobre normas de 
funcionamento dos zoológicos e similares situados no âmbito 
do Município de São Paulo, para fins de cumprimento das fun-
ções de educação, pesquisa e conservação das espécies nativas 
ameaçadas.

§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-se zoológico qualquer 
coleção de animais silvestres nativos e exóticos mantidos 
vivos em cativeiro ou em semiliberdade e expostos à visitação 
pública.

§ 2º Aplica-se o disposto nesta Lei também aos aquários 
e congêneres.

DAS DIRETRIZES
Art. 2º Os zoológicos de que trata o art. 1º deverão obser-

var as seguintes diretrizes:
I – (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - priorizar a adoção de medidas de reabilitação e restituição 

dos animais à natureza, quando esta for possível.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3º Os zoológicos ou similares abrangidos por esta Lei, 

com vistas à diminuição paulatina da exposição de animais, 
deverão realizar estudos para o desenvolvimento de técnicas 
de realidade virtual.

DAS VISITAS
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão 

adotar providências no sentido de colocar avisos alertando aos 
frequentadores de que os animais são seres capazes de sentir 
e vivenciar emoções e que não devem ser expostos a ruídos 
excessivos e agressões de qualquer tipo.

Art. 6º (VETADO)
DOS CONVÊNIOS E PATROCÍNIOS
Art. 7º Os zoológicos poderão celebrar convênios com 

organizações não governamentais para fins educativos, com 
instruções sobre a vida animal e formas de preservação de seu 
bem-estar, entre outros.

Art. 8º Os zoológicos poderão buscar patrocinadores para 
aumentar suas fontes de custeio.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º Fica proibida a instalação de novos zoológicos no 

âmbito do Município de São Paulo.
Art. 10. A fiscalização da presente Lei será realizada pelo 

órgão competente, nos termos da regulamentação.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

LEI Nº 17.322, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 31/19, DO VEREADOR 
CAIO MIRANDA CARNEIRO - PSB)

Cria a Política Municipal de Ciclologística, 
que visa regulamentar, promover, estimular 
e monitorar a logística sustentável na ci-
dade de São Paulo, e dá outras providên-
cias.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criada a Política Municipal de Ciclologística, que 
visa regulamentar, promover, estimular e monitorar a logística 
sustentável na cidade de São Paulo.

Parágrafo único. Entende-se por ciclologística o transporte 
de bens e serviços feitos por bicicletas e triciclos à propulsão 
humana ou eletricamente assistidos.

Art. 2º (VETADO)
Art. 3º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º Não poderão os bicicletários públicos ou privados 

proibir o estacionamento de bicicletas ou triciclos de carga.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 6º Edifícios privados comerciais e edifícios públicos que 

possuírem bicicletários deverão permitir seu uso para parada 
rápida, durante horário comercial, por entregadores enquanto 
realizarem entrega no estabelecimento.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 7º Fica permitido o estacionamento de bicicletas e trici-

clos cargueiros nas vagas existentes em vias públicas.
Parágrafo único. Em áreas de intensa atividade comercial 

poderão ser delimitadas vagas específicas para esse fim ou 
criados bolsões de parada rápida com paraciclos.

Art. 8º As empresas de entrega por bicicletas e triciclos que 
tenham sede e atuação na cidade de São Paulo, bem como os 
aplicativos de entregas que fazem uso da ciclologística, deverão 
disponibilizar gratuitamente aos seus ciclistas estrutura mínima 
que envolva bebedouros, banheiros, área para carregadores de 
celular e armários.

Art. 9º (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 10. As empresas de logística e entregas por bicicletas 

e triciclos que tenham sede e atuação na cidade de São Paulo, 
bem como os aplicativos de entrega que fazem uso da ciclolo-
gística, deverão disponibilizar dados ao Poder Público Municipal 
que o auxilie na elaboração da política de Ciclologística, confor-
me definido em regulamentação.

Art. 11. As empresas de entrega por bicicletas e triciclos 
com sede e atuação na cidade de São Paulo, bem como os 
aplicativos de entregas que fazem uso da ciclologística, deverão 
disponibilizar cursos gratuitos de formação e capacitação para 
seus ciclistas, cujo conteúdo deverá ser aprovado previamente 
pelos órgãos técnicos competentes.

Art. 12. Programas de formação e capacitação para o setor 
de ciclologística, realizados pelo Poder Público Municipal, serão 
instituídos por decreto regulamentador e deverão priorizar 
jovens em primeiro emprego, pessoas em situação de vulnerabi-
lidade social e pessoas com deficiência.

Art. 13. A Administração Pública Municipal poderá permitir 
sistema de compartilhamento de bicicletas e triciclos de carga, 
incentivando a economia colaborativa e a logística sustentável 
na cidade.

Art. 14. A adoção e promoção da ciclologística por estabe-
lecimentos terá sua importância reconhecida pela Administra-
ção Pública Municipal através da concessão do selo municipal 
"Logística Sustentável", visando estimular a adoção da ciclolo-
gística na cidade de São Paulo.

Parágrafo único. Os requisitos para concessão do selo 
serão definidos por norma regulamentadora, que poderá prever 
incentivos fiscais e gradações de selos, conforme o incentivo 
concedido pela empresa.

Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 16. As disposições desta Lei serão regulamentadas por 
decreto do Poder Executivo Municipal em 90 (noventa) dias.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

LEI Nº 17.323, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 103/19, DOS VEREADO-
RES FÁBIO RIVA – PSDB E ADRIANA RAMALHO 
– PSDB)

Altera a Lei nº 16.518, de 22 de julho de 
2016, para dispor sobre o ingresso de pes-
soas com deficiência visual, acompanhadas 
de cão-guia, em veículos que atuam em 
atividade econômica privada de transporte 
individual remunerado de passageiros por 
meio de Operadoras de Tecnologia de 
Transporte Credenciadas – OTTCs.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A Lei nº 16.518, de 22 de julho de 2016, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Esta Lei regulamenta, na cidade de São Paulo, 
o direito de pessoas com deficiência visual ingressarem 
com cão-guia nos veículos providos de taxímetros 
(táxis) e veículos que prestem serviços em atividade 
econômica privada de transporte individual remune-
rado de passageiros por meio das Operadoras de Tecno-
logia de Transporte Credenciadas – OTTCs no âmbito do 
Município.” (NR)
“Art. 2º É vedada a exigência do uso de focinheira nos 
cães-guia para o ingresso nos táxis e nos veículos que 
prestem serviços em atividade econômica privada de 
transporte individual remunerado de passageiros por 
meio das Operadoras de Tecnologia de Transporte Cre-
denciadas – OTTCs.” (NR)
“Art. 3º É vedada a cobrança de valores, tarifas ou 
acréscimos vinculados, direta ou indiretamente, ao 
ingresso ou à presença de cão-guia nos táxis e nos 
veículos que prestem serviços em atividade econô-
mica privada de transporte individual remunerado de 
passageiros por meio das Operadoras de Tecnologia 
de Transporte Credenciadas – OTTCs de que trata esta 
Lei.” (NR)
“Art. 7º ................................................................
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento desta 
Lei por condutores de veículos que prestam atividade 
econômica privada de transporte individual remune-
rado de passageiros, será considerada infratora nos 
termos deste artigo e ficará sujeita ao pagamento de 
multa a Operadora de Tecnologia de Transporte Cre-
denciada – OTTC responsável pela intermediação entre 
o motorista que descumpriu a presente Lei e a pessoa 
com deficiência visual que teve o seu direito ofendido, 
garantido o contraditório e a ampla defesa.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

LEI Nº 17.324, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 502/19, DOS VEREADO-
RES EDUARDO TUMA – PSDB E JANAÍNA LIMA 
- NOVO)

Institui a Política de Desjudicialização no 
âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei institui a Política de Desjudicialização no 

âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
com os seguintes objetivos:


